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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 67/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto autoriza o Executivo a reestimar a previsão de receita constante no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas - Prefeitura do Município de Londrina, constante da Lei Municipal nº 11.114 / 2010 - Lei Orçamentária Anual - LOA; a realizar a abertura de Crédito Adicional Suplementar da quantia até R$ 5.474.000,00, junto à Secretaria Municipal de Gestão Pública; a acrescer a “Interferência Financeira” para o Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, no montante até R$ 5.474.000,00 na Fonte de Recursos 01303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/2000 - 15%); e a realizar a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 5.474.000,00, junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL.

Em sua Mensagem (Of. nº 157/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Contratação de Programa de Ginecologia, Pediatria e Clínica Médica

O atual quadro de servidores médicos é insuficiente para atender a demanda nas Unidades Básicas de Saúde - UBS e no Pronto Atendimento Infantil e Adulto - PAI/PAM, mesmo com a realização de horas extraordinárias, ocasionando longas filas de espera, demora no atendimento e descontentamento da população, que vem sendo diariamente divulgada pela imprensa.

Ressaltamos que foram realizados 3 (três) concursos públicos para a contratação direta de profissionais médicos e demais profissionais que atuam na Rede Municipal de Saúde de Londrina. Todavia, em que pese às divulgações ocorridas para os concursos, não houve o número suficiente de candidatos interessados e os que foram aprovados em muitos casos não assumiram os cargos. 

Tal desinteresse decorre da remuneração mensal oferecida pelo Município que, segundo a classe médica, não está compatível com a realidade de mercado. A fim de se verificar a realidade salarial dos profissionais médicos a Administração Municipal autorizou o início de estudos pela Autarquia Municipal de Saúde, para solução do problema.

A situação é extremamente grave e, a fim de minimizá-la o Executivo irá realizar a contratação de pessoa jurídica prestadora de serviços de saúde para a realização de plantões médicos presenciais de no mínimo 06 (seis) horas diárias, visando atendimento nos Prontos Atendimentos Infantil e Adulto - PAI/PAM e nas Unidades Básicas de Saúde - UBS 12, 16 e 24 horas, conforme necessidade de cada serviço e demanda da população em geral. Trata-se de contratação em caráter emergencial de 10.948 plantões, para o período de 07 (sete) meses, que contribuirá para melhoria significativa nos atendimentos oferecidos pela Rede Municipal de Saúde de Londrina. 

A contratação emergencial visa principalmente suprir as Unidades Básicas de Saúde - UBS de profissionais médicos, visando à redução de encaminhamentos para o Pronto Atendimento Infantil e Adulto - PAI/PAM e também para os hospitais de média e alta complexidade - Hospitais Terciários. Além de oferecer um serviço de melhor qualidade o Município também estará minimizando custos, pois os serviços realizados pelos hospitais terciários são mais elevados, em função de sua complexidade.

Outro aspecto relevante que deve ser considerado na atual conjuntura da saúde em Londrina é o aumento de casos confirmados de Dengue, o que demanda atenção especial do Poder Público Municipal. Vale ressaltar que no dia 20 de fevereiro de 2011, foi realizado teste seletivo para contratação de Agentes de Endemias.

É importante citar outras medidas que serão adotadas pelo Poder Executivo, visando humanizar e dar maior qualidade ao serviço municipal de saúde:

· Concessão de incentivos aos Agentes de Endemias;

· Criação de vagas para Auxiliares de Enfermagem e de Enfermeiros; e

· Implantação de Projeto Piloto, criando incentivo aos profissionais de saúde.

Fonte de Recursos

A receita para o exercício financeiro de 2011, conforme § 3º, do artigo 12, da Lei Complementar nº 101/2000, foi prevista com valores apresentados em 30 de julho de 2010, quando ficou à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público.

Naquela oportunidade, a Secretaria Municipal de Fazenda havia dado início na análise das receitas sob competência do Município, mas ainda não havia concluído os trabalhos.

A Secretaria Municipal de Planejamento / Diretoria de Orçamento deu continuidade na elaboração da proposta orçamentária 2011, considerando a receita prevista em 30 de julho de 2010. Em 31 de agosto de 2010, a proposta orçamentária do Município foi encaminhada ao Poder Legislativo, sendo a Receita sobre o Imposto Sobre a Transmissão InterVivos de Bens Imóveis e de Direitos Reais Sobre Imóveis - ITBI, prevista no montante de R$ 21.150.000,00 (vinte e um milhões, cento e cinquenta mil reais). 

Após o encaminhamento do Projeto de Lei contendo a Proposta Orçamentária 2011, a Secretaria Municipal de Fazenda concluiu os trabalhos e foi encaminhado ao Poder Legislativo  o Projeto de Lei nº 366/2010, que se transformou na Lei Municipal nº 11.096/2010.

A seguir demonstraremos os valores previstos e realizados nos exercício financeiros de 2008, 2009 e 2010:
Em R$

Exercício
Valor Orçado
Valor Arrecadado
Superávit






2008
12.005.000,00
16.181.065,11
4.176.065,11

2009
15.051.000,00
17.116.018,85
2.065.018,85

2010
18.000.000,00
23.686.893,02
5.686.893,02

Com a aprovação da nova metodologia para cobrança do ITBI, a receita prevista para o exercício financeiro de 2011 ficou subestimada, conforme abaixo demonstrado:

Em R$

Exercício
Valor Venal do Município
Número de Guias Pagas
Valor Arrecadado e Previsto
% Sobre o  Valor Venal do Município







2008
9.373.454.702,05
14.624
16.181.065,11
0,1726

2009
10.226.439.079,94
15.349
17.116.018,85
0,1674

2010
10.960.697.405,88
18.210
23.686.893,02
0,2161

2011
20.761.973.446,92

38.492.698,77
0,1854

Valor Venal do Município: É a somatória dos Valores Venais de todos os imóveis no Município de Londrina;

Número de Guias Pagas: O número de guias de ITBI recolhidas ao Tesouro Municipal;

Valor Arrecadado e Previsto: Os valores efetivamente arrecadados nos períodos de 2008 a 2010 e previsto para 2011, após aprovação da Lei Municipal nº 11.096/2010.

% Sobre o Valor Venal do Município: Porcentagem do valor arrecadado em relação ao valor venal do Município.  

Como metodologia para realizar a nova previsão da Receita de ITBI para o exercício financeiro de 2011, foi considerada a média da % (porcentagem) sobre o Valor Venal do Município, a qual foi aplicada sobre o Valor Venal do Município previsto para 2011.

Considerando a metodologia acima apresentada, há previsão de incremento de arrecadação para a receita de ITBI no exercício financeiro de 2011, no montante de R$ 15.742.698,77 (quinze milhões, setecentos e quarenta e dois mil, seiscentos e noventa oito reais e setenta e sete centavos).

A previsão da Receita de ITBI aprovada pela Lei Municipal nº 11.114/2010, para o exercício financeiro de 2011 é de R$ 22.750.000,00 (vinte e dois milhões, setecentos e cinquenta mil reais). O Executivo encaminhou a esta Casa o Ofício nº 53/2011, que se transformou no Projeto de Lei nº 17/2011, o qual reestimou a receita de ITBI em R$ 6.332.000,00 (seis milhões, trezentos e trinta e dois mil reais), sendo, a partir de então, a previsão para o exercício financeiro de 2011, de R$ 29.082.000,00 (vinte e nove milhões e oitenta e dois mil reais).

Sendo a previsão de incremento da Receita de ITBI, para o exercício financeiro de 2011, no montante de R$ 15.742.698,77 (quinze milhões, setecentos e quarenta e dois mil, seiscentos e noventa oito reais e setenta e sete centavos) e tendo o Executivo solicitado através do Projeto de Lei nº 17/2011 autorização para utilização de R$ 6.332.000,00 (seis milhões, trezentos e trinta e dois mil reais), encontramos saldo de R$ 9.410.698,77 (nove milhões, quatrocentos e dez mil, seiscentos e novena e oito reais e setenta e sete centavos).

A Receita de ITBI é classificada como Imposto, sendo assim, deve-se observar o limite previsto no art. 212, da Constituição Federal/88 e também o limite previsto na Emenda Constitucional nº 29/2000 a seguir demonstrados:

Previsão de Incremento na Receita de ITBI
Recursos Livres

60%
Educação

25%
Saúde

15%






15.742.698,77
9.445.619,26
3.935.674,69
2.361.404,82

Dos limites acima, o Executivo utilizará na proposição o montante previsto para a Saúde de R$ 2.361.404,82 (dois milhões, trezentos e sessenta e um mil, quatrocentos e quatro reais e oitenta e dois centavos) e aplicará o montante de R$ 3.112.595,18 (três milhões, cento e doze mil, quinhentos e noventa e cinco reais e dezoito centavos), classificados como Fonte 01000 - Recursos Livres em Fonte de Recursos 01303 - Receitas Vinculadas (EC 29/2000 - 15%).

Quanto ao Impacto Orçamentário e Financeiro, que segue anexado, o Executivo utilizou das seguintes premissas:

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

A seguir demonstraremos a Receita Corrente Líquida - RCL apurada nos exercícios financeiros de 207, 2008, 2009 e 2010:

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

EXERCÍCIO FINANCEIRO
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
% DE VARIAÇÃO

2007
399.877.011,86


2008
457.282.303,14
14,36%

2009
474.382.143,74
3,74%

2010
531.750.963,52
12,09%

O crescimento médio percentual da RCL no período de 2007 a 2010 é de 10,06% (dez inteiros e seis centésimos por cento), o qual foi utilizado para projeção dos exercícios financeiros de 2011, 2012 e 2013, tendo como base a RCL do exercício financeiro de 2010.

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

A seguir, demonstraremos a despesa com Pessoal e Encargos Sociais - Líquida, apurada nos exercícios financeiros de 2007, 2008, 2009 e 2010:

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

EXERCÍCIO FINANCEIRO
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
% DE VARIAÇÃO

2007
203.343.571,89


2008
219.440.921,51
7,92%

2009
226.346.515,50
3,15%

2010
247.990.108,29
9,56%

O crescimento médio percentual da despesa com Pessoal e Encargos Sociais no período de 2007 a 2010 é de 6,88% (seis inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), o qual foi utilizado para projeção dos exercícios financeiros de 2011, 2012 e 2013, tendo como base a despesa com Pessoal e Encargos Sociais do exercício financeiro de 2010.

Para fins do limite previsto no inciso III, do art. 20, da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF, o Município atingiu o percentual de 46,64% (quarenta e seis inteiros e sessenta e quatro centésimos por cento), no exercício financeiro de 2010.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito adicional), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Sob o aspecto da Lei de Responsabilidade Fiscal, há que se verificar a adequação da matéria aos arts. 15, 16, 17 e 21, em especial quanto à:

a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

c) demonstração da origem dos recursos para custeio da estimativa a que se refere a alínea “a”; e

d) comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais integrante da LDO.

Destaque-se ainda, no tocante aos arts. 15 e 21 da LRF as seguintes disposições:

“Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 21. É nula de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

I – as exigências dos arts. 16 e 17 desta lei complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição;”

Da análise dos requisitos supracitados constatamos que foram preenchidos os referentes:

a) à competência legislativa e à iniciativa da matéria;

b) à estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

c) à declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 
d) ao inciso XIII do art. 37 da Constituição Federal;
e) à demonstração da origem dos recursos para custeio total da estimativa a que se refere o inciso I do art. 16 da LRF; e

f) à comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais integrante da LDO (art. 17, § 2º da LRF).

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 22 de fevereiro de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 22 de fevereiro de 2011.

A COMISSÃO:

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS       JAIRO TAMURA
      IVO DE BASSI

            PRESIDENTE/RELATOR                VICE-PRESIDENTE            MEMBRO

